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A actividade humana, como norma, tende a aglomerar-se em determinados 

lugares que, com o tempo, transformam-se em nós de diferentes dimensões 

pertencentes a conjuntos hierarquicamente organizados de cidades (Hagget 

1969, McCann 2001). Vantagens de primeira ordem determinam onde as 

actividades tendem, numa primeira instância, a concentrar-se (Krugman 1991, 

Ellison e Glaeser 1997 e 1999) e a partir desse momento, o crescimento físico 

do tecido urbano torna-se dependente dessa distribuição inicial (Krugman 1993, 

Norton 1999). 

 

Apesar da dimensão de um centro urbano poder ser medida utilizando 

variáveis distintas, as quais representam determinadas funções, no sentido 

estrito das regiões funcionais de David Mitrany (Mitrany 1965, 1975), a 

dimensão, em termos geográficos, representa a área que uma determinada 

cidade ocupa numa determinada superfície espacial. No entanto, mesmo 

aquando da utilização de tais medidas físicas, a dimensão pode não ser clara, 

devido à existência de estruturas  

irregulares e limites fronteiriços indefinidos. Este facto levanta, na 

Geografia, questões metodológicas profundas relativas a problemas de medição, 

agregação e combinação de dados (Rogerson 2001, Rodrigues, 2006). 

 

A emergência de nós de diferentes dimensões implica a existência de 
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localizações dominantes relativamente a algumas funções económicas, o que 

pressupõe a emergência de um ou mais centros e de periferias (Perroux 1950), 

formando-se superfícies compostas por nós hierarquicamente organizados 

(Hagget 1969, McCann 2001). Logo, o facto de ser periférico pode resultar de 

uma distância física, o que torna o agente/região marginal ao centro. No entanto, 

esta marginalidade pode não estar relacionada com a Geografia. Ser marginal, 

logo periférico, pode resultar simplesmente de uma classificação abaixo de um 

determinado limiar quanto a uma determinada variável económica. No entanto, 

qualquer medida de periferalidade que misture variáveis socio-económicas  

com a distância física ignora que a distribuição dessas mesmas variáveis 

resulta em grande medida dessa mesma distância física. Esta não 

independência obscurece a utilidade e aplicabilidade de medidas compostas de 

periferalidade.  

 

Ser periférico, num território marcado por uma polarização generalizada da 

actividade humana no litoral, significa estar distante em relação à linha de costa. 

No entanto, vantagens iniciais de primeira ordem, assim como o resultante 

determinismo histórico no que diz respeito à distribuição das 

aglomerações/cidades existentes, provoca uma concentração das funções 

administrativas, num conjunto pequeno de localizações. Dado que estas não se 

distribuem de uma forma homogénea ao longo da linha de costa, devido a um 

elevado nível de concentração resultante da escala necessária para o seu 

funcionamento, a distância em relação a este pequeno conjunto de cidades é 

sem dúvida importante. 

 

Este trabalho pretende sintetizar o conceito de periferalidade espacial ao 

seu elemento primordial, a posição geográfica. É argumentado que a criação de 

um indicador de periferalidade elementar mas rigoroso tem grande utilidade, 

quando utilizado juntamente com outros indicadores sociais e económicos, para 

explicar a distribuição de focos de oferta e procura ao longo de um determinado 

território. O indicador de periferalidade a construir será uma função da distância 

geográfica, ponderada pela população residente, dado ser a distribuição desta 

que importa estudar nas suas formas mais abrangentes e inter-disciplinares. 

 

As secções seguintes do artigo estão organizadas da seguinte forma: A 

secção seguinte discutirá a relação percepcionada e/ou real entre o nível de 

periferalidade e desenvolvimento, assim como a importância do conceito na 

execução de política. A secção 2 apresentará as metodologias usadas e 

defendidas pelo autor. A secção 3 será dedicada à apresentação dos resultados,  

começando com algumas considerações preliminares sobre as medidas 

sumárias a utilizar (3.1), seguindo-se a análise das superfícies de acessibilidade 

criadas; seguir-se-á uma sub-secção dedicada ao confronto formal das medidas 

criadas, o que será seguido pela apresentação do índice sumário de 

periferalidade. A secção 4 conclui. 
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1 Periferalidade e Desenvolvimento 

 

A relação centro-periferia manifesta-se em diferentes escalas geográficas e 

em diferentes níveis funcionais. Localmente, diferentes rendas/rendimentos 

foram há muito identificados como uma função da distância física a um ponto, 

um mercado, o centro nevrálgico de um determinado território uni-nodal (Lösch 

1954, Hagget 1969, McCann 2001). Não por oposição, ao nível supranacional, a 

actividade organiza-se em pólos, criando as suas próprias periferias. Este facto e 

a subsequente necessidade de criar instrumentos que combatam as 

desigualdades territoriais foi reconhecido no espaço da Europa Ocidental do Pós 

Segunda Grande Guerra, com a criação, no início dos anos 70, de uma Política 

Regional Comum. No entanto, já com a assinatura do Tratado de Roma, 

aquando da criação da Casa do Mezzogiorno, as assimetrias regionais eram 

reconhecidas como um problema (El-Agraa 1990). 

 

Diferentes escalas implicam diferentes formas de organização da 

actividade; no entanto, os princípios subjacentes são os mesmos. O factor que 

determina o número de pólos, em relação a uma determinada função, é a escala 

necessária para estes se tornarem eficientes, e é esta escala que determina a 

dimensão das suas áreas de influência. Diferentes funções resultam em 

diferentes hierarquias, porque a actividade organiza-se no espaço de acordo 

com níveis funcionais, decorrentes das necessidades sociais do Homem. O caso 

Europeu e as dinâmicas económicas ao nível global com uma cada vez maior 

abertura dos mercados e a subsequente eliminação de barreiras aos fluxos, 

originou a emergência dos chamados clubes de convergência (Quah 2006a, 

2006b, 2007, Crescenzi 2009), que resultam novamente da necessidade da 

actividade se reorganizar de acordo com novas necessidades funcionais, e de 

acordo com os mesmos princípios de eficiência.  

 

O carácter dinâmico das estruturas urbanas dá origem a novas geografias, 

novas cidades-região, que no entanto não escondem, criam aliás novas 

desigualdades (Etherington et al. 2009). Porque se as desigualdades têm a sua 

génese na forma de organização do território, as mesmas desigualdades têm um 

carácter marcadamente social.  

 

O conceito de periferia tem um carácter espacial; existe um vasto corpo 

teórico que elenca um conjunto de razões e prescreve soluções para as 

assimetrias sociais. Desde a criação de infra-estruturas duras proposta pelos 

pólos de crescimento de François Perroux (1950), passando pelas Economias de 

Aglomeração Marshallianas e outras (McCann 2001, Gordon et al 2000), até 

novas adaptações de carácter totalmente aespacial (Dijkstra et al. 2008, 

Mastrostefano et al. 2009). No espaço europeu, é defendido por alguns autores 

que devem ser criados indicadores de periferalidade onde o espaço deve estar 
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completamente ausente (Copus 2001). 

 

Para o território de Portugal Continental, escasseiam os estudos que 

quantificam o nível de periferalidade, neste caso de interioridade. A razão estará 

em grande medida no facto desta interioridade ser um conceito percepcionado 

que tem a sua origem nos anos sessenta, durante o período de forte 

industrialização da faixa litoral (Ferrão 2002). A dualidade litoral/interior não é 

imposta por qualquer fronteira geométrica; é sim uma tendência que se 

manifesta pela maior concentração da actividade em redor daquelas 

cidades/regiões que, aproveitando vantagens de primeira ordem, se 

estabeleceram e cresceram junto ao mar. O crescimento do litoral em detrimento 

do interior só poderia ter sido (ou ser) contrariado com medidas rígidas de 

planeamento como a transferência de centros de decisão administrativos. 

 

Alexandra Rodrigues, num estudo de 1995, quantificou a interioridade em 

Portugal continental utilizando um conjunto de medidas socio-económicas e 

geográficas; a dualidade litoral/interior foi imposta pela autora através de uma 

variável dicótoma que distingue os concelhos com linha de costa dos restantes 

(Rodrigues 1995, 3). Objectivamente, esta metodologia ajuda a compreender de 

que forma fenómenos socio-económicos provocam um distanciamento desta 

distribuição deduzida a priori e assumida como ponto de partida. 

 

Neste trabalho é sustentada a ideia que, dado que a proximidade e a 

difusão/contágio espacial são de tal forma relevantes na organização social, é 

importante, antes de mais, conhecer o nível das desigualdades geográficas. 

Mais do que propor novas metodologias, pretende-se aferir variações de 

metodologias conhecidas, testando-as contra regras empíricas da distribuição da 

população. A demonstração da robustez do método permitirá a sua replicação 

para diferentes escalas, no estudo de diferentes funções. 

 

2 Metodologia  

 

Pretende-se, com este trabalho, calcular uma medida de periferalidade 

sumária para Portugal Continental; sumária no sentido em que o resultado da 

metodologia aplicada é um indicador parcimonioso da posição geográfica das 

regiões administrativas, ao nível do concelho. Calcularam-se as distâncias em 

relação à linha de costa e em relação aos dois maiores centros urbanos, Lisboa 

e Porto. Esta medida de acessibilidade/periferalidade será utilizada para 

construir um índice composto que, seguindo o conceito de potencial económico 

de Harris (1954), será a função da distância (d) e de uma medida de massa (g). 

Este índice de periferalidade (I p ) segue a forma:  

 

 EQUAÇÂO 1 
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onde α representa o coeficiente de atrito provocado pela superfície. Neste 

caso, a população residente será utilizada como medida de massa.  

 

O cálculo de distâncias pressupõe o objectivo de minimizar o custo total, 

neste caso medido em distâncias-tempo, de deslocação de um agente entre dois 

pontos pré-definidos. Este exercício de modelação obriga à criação de uma 

superfície teórica que, mediante determinados pressupostos, simula uma 

superfície real, correspondente a uma área de estudo. Estes pressupostos 

podem ser divididos entre aqueles que assumem um custo de deslocação igual 

qualquer que seja a direcção percorrida (superfície isotrópica) e aqueles que 

utilizam diferentes variáveis de forma a diferenciar estes custos (superfície 

anisotrópica). 

 

O modo mais simples de calcular a distância entre dois pontos é através 

dos cálculo da distância em linha recta entre eles (distância euclideana). De 

facto, qualquer outro método não é mais que uma variação deste, dado que 

qualquer medida de distância resulta da ponderação da variável distância linear 

com qualquer outro conjunto de factores naturais ou antrópicos. 

 

Dentro daqueles modelos que usam superfícies isotrópicas para o cálculo 

de distâncias, existem variações que tentam aproximar o exercício de uma 

determinada realidade. Por exemplo, admitindo que a área de estudo é um 

espaço urbano consolidado e com um parque edificado regular, a distância pode 

ser calculada em escada (distância de manhatan). Por outro lado, a utilização de 

superfícies anisotrópicas resulta na criação de percursos irregulares, resultantes 

da utilização de variações no atrito da superfície a percorrer (custos de 

atravessamento). A figura 1 ilustra estas diferenças, na qual os percurso irregular 

criado é denominado como Medida “real”. 

 

A inclusão de variáveis que provocam um atrito diferenciado ao longo de 

uma superfície permite calcular o custo de atravessamento de cada parcela do 

território medido em termos de tempo de atravessamento. O exercício de 

calcular distâncias-tempo entre todos os pontos de uma superfície e um conjunto 

de destinos pré-definidos resulta em superfícies de acessibilidade, onde o valor 

de cada célula representa o tempo de deslocação entre cada localização e o 

destino mais próximo.  

 

Os Sistemas de Informação Geográfica (SIG) têm sido utilizados, em 

diversos estudos, como ferramenta de auxílio no cálculo da posição relativa de 

um conjunto de lugares em relação a outros (Julião 1998, Rodrigues 2001, 2005, 

2006, Rodrigues et al. 2008). No entanto, o nível crescente de sofisticação das 

ferramentas computacionais disponíveis não significa que o cálculo de distâncias 

esteja livre de problemas. Uma das principais questões diz respeito à escolha do 

modelo de dados a utilizar ; distâncias podem ser medidas ao longo de uma 
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rede, usando modelos vectoriais, ou ao longo de uma superfície (quase) 

contínua, no caso de modelos raster. 

 

Neste estudo, são utilizados modelos raster com uma resolução de 50 

metros como forma de simular a superfície estudada, sendo a tipologia da rede 

viária a principal variável discriminatória dos atritos impostos. A escolha do 

modelo de dados, para além de ter consequências práticas nos resultados, 

pressupõe um conjunto de considerações adoptadas a priori. Apesar da 

actividade estar concentrada num conjunto finito de nós, esta representação 

pontual dos vértices hierarquicamente organizados em rede, resulta de uma 

conveniência, pouco adequada se realizarmos que estes nós não representam 

espaços estanques, mas sim centros geográficos de uma superfície heterogénea 

e cujas fronteiras não representam obstáculos ao movimento, qualquer que seja 

a direcção (Hagget 1969, p.19). 

 

Foram calculadas seis superfícies de acessibilidade1 , sendo que, de 

acordo com a metodologia estabelecida, estas dividem-se entre o cálculo das 

distâncias em relação à linha de costa (definição estrita de periferalidade)2 e em 

relação aos dois maiores centros urbanos (periferalidade 

administrativa/económica)3 . Para estes dois conjuntos de destinos, foram 

aplicados diferentes métodos, cujos resultados apresentam algumas diferenças. 

 

Inicialmente foi calculada a acessibilidade a partir de toda a superfície de 

Portugal Continental; de seguida restringiu-se a análise ao espaço classificado 

como urbano no Censos 20014 . a priori, assume-se que o cálculo a partir de 

toda a superfície sobrestima os resultados, em particular nas regiões mais 

"interiores"do país. No entanto, demonstra-se neste estudo que as diferenças 

não são significativas. 

 

A metodologia foi implementada na plataforma GRASS5 , o que permitiu 

testar dois algoritmos distintos de procura da distância mínima entre 

localizações6 ; a diferença entre ambos está na forma como são definidos os 

vizinhos mais próximos (8 ou 16), o que em certos casos, pode causar 

resultados distintos. Demonstra-se neste estudo que, para a escala e resolução 

adoptadas, as diferenças entre os dois algoritmos são mínimas. 

 

 

No total, foram construídas seis superfícies de acessibilidade (tabela 1): 

quatro relativas à medida estrita de periferalidade (tendo a linha de costa como 

destino), duas relativas à periferalidade administrativa/económica (tendo como 

destino Lisboa ou Porto). Quanto à superfície considerada, somente em relação 

à acessibilidade estrita foi considerada a mancha urbana e a superfície total, de 

forma a compreender se as diferenças entre ambos os métodos são 

substantivas. Será demonstrado que tal não se verifica, o que justifica a não 
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repetição do mesmo exercício para a medida de periferalidade 

administrativa/económica. Em todos os casos foram testadas ambas as opções 

na escolha de vizinhos.  

 

TABELA1 

 

Após o cálculo das superfícies de acessibilidade, foi calculado um conjunto 

de estatísticas descritivas para o conjunto dos concelhos de Portugal 

Continental: A análise destes resultados permitiu aferir os vários métodos 

utilizados. Para além disso, o estudo da distribuição da variável "distância-

tempo" por unidade geográfica permitiu uma análise da medida de localização 

mais adequada, de forma a melhor representar a realidade dessa unidade, 

prestando particular atenção à influência de casos extremos. Seguindo 

Rodrigues (2005), a distribuição da população foi utilizada de forma a inferir 

sobre a qualidade e adequação de cada metodologia. Os resultados julgados 

como mais adequados foram posteriormente utilizados no cálculo da medida 

composta de periferalidade supramencionada. 

 

3 Resultados 

 

Após o cálculo das superfícies de acessibilidade, em primeiro lugar, foi 

importante aferir a validade de cada um dos métodos, comparando-os e 

confrontando-os com testes formais de forma a escolher aquele que se julga 

mais adequado enquanto medida de interioridade e periferalidade. De forma a 

analisar as superfície, os dados provenientes de cada uma delas foram 

agregados, através do cálculo de estatísticas de acordo com um nível regional, 

neste caso correspondente aos 278  

concelhos de Portugal Continental. 

 

3.1 Considerações sobre as medidas a utilizar 

 

É necessário, antes de mais, tecer algumas considerações referentes à 

escolha das medidas descritivas mais adequadas. Apesar da resolução das 

grelhas ser bastante elevada, tendo em consideração a área de estudo, é dado 

adquirido que a modelação de uma superfície através da sua categorização 

(divisão em células de igual dimensão) origina erros pontuais. Daí, a existência 

de alguns valores extremos ser quase inevitável. Como tal, a descrição da 

distância-tempo de um determinado concelho através da média aritmética é 

menos adequada do que a mediana. Neste estudo, e apesar da correlação entre 

estas duas medidas ser quase perfeita, optou-se pela utilização da mediana 

como medida preferencial de localização. 

 

Em relação à análise da dispersão dos valores calculados em cada 

superfície dentro de cada concelho, é importante comparar a utilização de duas 
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medidas, o desvio padrão e o coeficiente de variação de forma a compreender 

qual a mais adequada. Neste contexto, é relevante considerar que se espera a 

existência de uma relação entre a distância média de um concelho e a dispersão 

dos valores desse mesmo concelho. Tal facto resulta da área de cada unidade 

administrativa tender a aumentar à medida que nos afastamos dos grandes 

centros urbanos.  

 

FIGURA 2 

 

Perante o que acabou de ser dito, aquando da comparação entre 

tendências médias de distância e a sua dispersão intra-regional, a utilização do 

desvio padrão é mais correcta, dado que o coeficiente de variação resulta da 

ponderação do desvio padrão pela média; logo, a relação entre estas duas 

medidas torna-se espúria. A figura 2 ilustra este facto. Os dados utilizados são 

aqueles referentes ao cálculo da acessibilidade estrita, considerando apenas as 

zonas urbanas (8 vizinhos), sendo que o mesmo tipo de relação ocorre em 

qualquer das outras cinco superfícies de acessibilidade. A relação ilustrada no 

gráfico da esquerda, ainda que interessante de um ponto de vista teórico, não é 

válida. Aliás, uma leitura descuidada destes dados poderia levar a uma 

conclusão oposta à esperada; o que a figura da esquerda aparentemente nos diz 

é que para concelhos menos periféricos, a variação das distâncias-tempo é 

maior. Em relação ao gráfico da direita, a dispersão dos valores aumenta à 

medida que a distância também aumenta, o que é o expectável, dada a 

complexidade da malha urbana no território nacional. A figura da direita vem por 

tanto contrariar os dados apresentados à esquerda. No entanto, esta contradição 

é aparente dado que, 

como foi dito, a relação entre o coeficiente de variação e a média aritmética 

é artificial. 

 

FIGURA 3 

 

Ainda relacionado com a dispersão dos valores agregados, a amplitude de 

cada sub-série, enquanto medida absoluta, não dependente da média, traz 

algumas vantagens em relação ao desvio padrão. A figura 3 da esquerda 

representa a mesma relação apresentada anteriormente na figura 2, sendo que 

no caso da figura da direita é ilustrada a relação entre a distância média e a 

amplitude intra-concelho7. 

 

Verifica-se que o nível de dispersão e as tendências das séries apresentam 

algumas diferenças pontuais, ainda que as tendências sejam bastante 

semelhantes. Assim, em análises posteriores, ambas as medidas de dispersão 

serão interpretadas como válidas. 

 

3.2 Análise das superfícies de acessibilidade 
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FIGURA 4 

 

Tal como foi dito anteriormente e apresentado na tabela 1, foram 

calculadas, no âmbito deste trabalho, seis superfícies de acessibilidade. Em 

termos do método de escolha de vizinhos aquando da procura dos percursos 

óptimos, foram testadas duas opções, sendo que uma delas representa um 

aumento de complexidade e de tempo de computação considerável. Após a 

agregação dos dados para cada concelho, verificou-se que as correlações 

lineares entre as medianas das superfícies calculadas do mesmo tipo (mesmo 

destino e mesma superfície considerada) são maiores que 0.99, o que indica a 

não necessidade de recorrer a métodos menos parcimoniosos de cálculo de 

distâncias. Logo, doravante, serão mencionados apenas os resultados obtidos 

através do método corrente de busca dos vizinhos, considerando apenas as 

células contíguas (8 vizinhos). 

 

Uma segunda diferença em termos de metodologia adoptada que se 

pretendeu testar diz respeito à superfície de estudo considerada. 

Concretamente, calcularam-se as distâncias à linha de costa a partir do território 

considerado urbano e a partir de toda a superfície de Portugal Continental 

(figuras 4 e 5). É importante referir que a área total considerada no primeiro 

método corresponde a apenas 22.45% da área total considerada no segundo 

método. Usando a mesma forma de comparação de medianas, obteve-se um 

coeficiente de correlação linear também superior a 0.99, o que indicia a 

inexistência de diferenças significativas entre os métodos. Em relação à 

correlação entre os desvios padrão e as amplitudes, obtiveram-se 

sucessivamente valores de 0.82 e 0.92, reflexo de ter em consideração células 

localizadas longe da rede viária existente. 

 

FIGURA 5 

 

Após verificar que, tanto em termos de variações no algoritmo utilizado, 

como em relação à superfície considerada, não existem diferenças significativas, 

resta comparar as medidas de acessibilidade/periferalidade estrita e 

administrativa/económica. A figura 6 representa a carta de acessibilidade aos 

dois maiores pólos de atracção, Lisboa e Por to. O confronto entre esta e a 

superfície representada na figura 4 evidencia claras diferenças resultantes da 

alteração dos destinos preferenciais. Estas diferenças são particularmente 

evidentes no que diz respeito a zonas de costa longe dos destinos indicados. A 

figura 7 representa a as distâncias-tempo agregadas por concelho ordenadas 

por ordem crescente. A linha central representa a mediana, e as bandas superior 

e inferiores sucessivamente os valores máximos e mínimos. Ainda que em 

termos da sua amplitude, as séries sejam semelhantes, a relação funcional é 

ligeiramente diferente. Quanto à acessibilidade estrita, uma dispersão contínua 
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dos destinos possíveis ao longo da linha de costa justifica uma menor inclinação 

inicial da figura da esquerda. 

 

FIGURA 6 

 

A interpretação relativa à figura 7 é confirmada através da análise das 

funções densidade referentes aos dois métodos de cálculo de distâncias (dois 

conjuntos possíveis de destinos), apresentadas na figura 8. Em relação à 

acessibilidade estrita, existe um conjunto maior de concelhos cujas distâncias 

são relativamente pequenas, o que justifica o facto da obliquidade (skewness) da 

distribuição ser positiva. Em relação à acessibilidade administrativa/económica, a 

obliquidade, ainda que também positiva, aproxima-se do zero.  

 

FIGURA 7 

 

3.3 Acessibilidade vs. população: testes formais 

 

Admitindo que a distribuição da actividade humana numa determinada 

superfície decorre da estrutura hierárquica dos (principais) pólos de atracção, 

impor ta confrontar duas variáveis, acessibilidade quantificada em minutos e 

população residente, de forma a inferir qual das duas medidas de 

periferalidade/acessibilidade expressa de maneira mais adequada os processos 

espaciais latentes na superfície de Portugal Continental. Interessa quantificar a 

relação funcional m = f (d), onde m representa a medida de massa de cada 

concelho, neste caso a população residente e d a distância. Esta relação 

funcional, quando expressa linearmente em termos dos logaritmos das vaiáveis, 

representa aquilo que na Ciência Regional se denomina a regra de rank-size, 

uma adopção da mais geral Lei de Zipf (Beckmann 1958). 

 

FIGURA 8 

 

A Lei de Zipf, enquanto regra empírica utilizada num exercício de bench-

marking, tem como grande vantagem o facto de ser ateórica; representa uma 

forma de organização observada em áreas tão distintas como a Geografia 

Urbana, a Economia Industrial ou a Física (Denisov 1997, Gabaix 1999, 

Okuyama 1999, Fujiwara 2004). Na prática, observa-se, aquando da ordenação 

de um conjunto de elementos do mesmo tipo por ordem decrescente, que a 

dimensão do organismo de ordem k, é igual ao quociente entre a dimensão do 

maior organismo e a distância entre este e o organismo em questão, elevada a 

um coeficiente de atrito (α). Aquando da logaritmização da relação, observa-se 

que α ≈ −1. Uma relação na qual o coeficiente estimado, ˆα, se afaste do valor 

teórico esperado, representa de uma forma menos adequada a hierarquia 

observada, neste caso, de centros urbanos. 
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A relação que se pretendeu estimar e cujas distribuições dos coeficientes 

estimados ser viram de referência para escolha da metodologia adequada 

derivou do conceito de potencial de Harris (1954) supramencionado. Assim, 

como variável dependente usou-se uma medida de massa, neste caso a 

população residente por concelho, sendo α1 o coeficiente associado à distância 

ao centro principal (seja ele um ponto da linha de costa ou um dos dois principais 

pólos - Lisboa ou Porto).  

Esta última variável, aquando da sua ordenação, deve representar, em 

termos relativos, a relação de grandeza existente dentro da hierarquia, daí a 

semelhança com a Lei original de Zipf. 

 

Dado que impor ta, não só analisar a estimativa da média do parâmetro de 

interesse, ˆα, mas também a sua distribuição, estimou-se um modelos linear 

baeysiano, que numa primeira instância, utiliza uma distribuição a priori difusa, 

mas que permite incluir informação pertinente quanto á distribuição esperada 

dos parâmetros. Essencialmente, pretende-se estimar a relação:  

 

EQUAÇÂO 2 

 

De forma a tornar o modelo menos sensível à ocorrência de valores 

extremos, utilizou-se uma distribuição T de Student com somente dois graus de 

liberdade, de forma a tornar a distribuição mais platicúrtica. Formalmente: 

 

EQUAÇÂO 3 

 

onde I representa uma matriz identidade para garantir variância constante 

no termo de erro. Utilizou-se como informação a priori uma distribuição uniforme 

em α, σ2 (Gelman 2003), ou seja: 

 

EQUAÇÂO 4 

 

Estimou-se por simulação, usando métodos MCMC8 , a distribuição a 

posteriori do parâmetro de interesse, α1: 

 

EQUAÇÂO 5 

 

A tabela 2 apresenta um conjunto de estatísticas referentes a ˆα1 . Verifica-

se que, utilizando a medida de acessibilidade estrita (distância à linha de costa), 

a média do coeficiente está longe do valor esperado, −1. Pelo contrário, aquando 

da utilização da medida administrativa/económica (distância a Lisboa ou Por to), 

ˆα1 está bem mais próximo da unidade (com sinal negativo)9. Tendo em 

consideração o que foi dito anteriormente, admite-se que a segunda medida é 

mais representativa da realidade hierárquica dos centros urbanos em Portugal 

Continental.  
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TABELA 2 

 

Em termos de contextualização, é razoável concluir que a actividade 

humana se organiza, no território estudado, não tanto em relação à distância ao 

litoral, mas em relação aos dois maiores pólos urbanos, localizados nesse 

mesmo litoral. Este facto não minimiza a importância da localização junto à linha 

de costa; pelo contrário. Foi esta vantagem de primeira ordem que, numa 

primeira instância, aquando do povoamento registado no período pré-histórico, 

com o surgimento dos primeiros mercados, e mais tarde com a focalização da 

cultura portuguesa na actividade marítima (por razões económicas e geo-

políticas), que originou um for te efeito polarizador em relação à linha de costa. 

No entanto, a escala necessária e as externalidades positivas associadas a essa 

mesma escala, levou a que dois centros sobressaíssem, nomeadamente Lisboa 

e Porto. 

 

FIGURA 9 

 

Em relação ao desvio padrão do parâmetro estimado, é interessante 

verificar que este é maior aquando da estimação com a medida de 

acessibilidade administrativa/económica. Tal facto deve-se à concentração dos 

destinos possíveis em somente duas localizações, Lisboa e Porto, o que provoca 

uma maior variabilidade dos valores simulados (resultante da maior variabilidade 

no cálculo das distâncias-tempo). Este facto pode ser confirmado com a 

observação da figura 9, onde se verifica que a densidade relativa à 

acessibilidade estrita é mais concentrado em relação à media e mediana. 

 

FIGURA 10 

 

Através da utilização das duas equações estimadas, calcularam-se os 

valores (estimados) da população residente em cada concelho de acordo com as 

duas medidas de acessibilidade (distâncias-tempo). A tabela 3 apresenta a 

matriz de correlação entre a população residente “real”, e estimada pelos dois 

modelos. O primeiro facto de interesse é que a relação entre as duas medidas 

calculadas é positiva, mas é mais for te aquando do cálculo da relação não linear 

; esta não linearidade poderá ser interessante, ainda que a sua análise vai para 

além do objecto deste estudo.  

 

TABELA 3 

 

Em relação à correlação entre a população residente “real” e estimada, 

como esperado de acordo com a análise feita anteriormente, existe uma maior 

relação com a medida de acessibilidade administrativa/económica. 
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A estimação dos modelos por MCMC gerou séries de dez mil valores dos 

vários coeficientes11, o que torna interessante também a análise das 

densidades da população residente estimada pelos dois modelos. A figura 10 

apresenta as três funções densidade, sendo possível verificar que modelo 

estimado através da medida de acessibilidade administrativa/económica 

consegue simular a existência de alguns valores extremos, correspondentes aos 

maiores centros urbanos12 . 

 

FIGURA 11 

 

O cálculo dos índices finais de periferalidade foi feito através do quociente 

da população residente e da distância elevada ao parâmetro estimado ˆα1 (ver 

equação 1). Posteriormente, os valores foram indexados (de zero a 100)13 . 

Nesta fase impor ta comparar estes resultados com aqueles obtidos no estudo 

realizado por Alexandra Rodrigues (1995). A Figura 11 apresenta a distribuição 

espacial do índice de 1995 (figura 11a), do índice calculado utilizando a distância 

à linha de costa,(figura 11b) e os daquele onde foi utilizada a distância aos dois 

principais centros urbanos (figura 11c)14 . Verifica-se que os padrões são 

semelhantes, o que demonstra que a adição no estudo de Rodrigues (1995) de 

uma série de variáveis sócio-económicas acrescenta pouco em relação às 

variações observadas. Pode mesmo ser afirmado que ao ser pouco 

parcimonioso, o índice de 1995 acrescenta componentes não estocásticas que 

provocam um enviesamento dos resultados, dificultando a sua interpretação e 

utilização a posteriori. 

 

FIGURA 12 

 

A figura 12 apresenta as funções densidade referentes aos três 

indicadores. A utilização de uma função logit em Rodrigues (1995) explica o 

carácter bimodal da distribuição. Em relação aos restantes, as funções 

densidade dos logaritmos dos índices calculados distinguem-se por, no caso 

daquele onde foi utilizada a distância administrativa/económica, existirem uma 

série de valores extremos, correspondentes aos principais centros urbanos e aos 

seus vizinhos mais próximos. 

 

Ainda em relação à comparação dos valores encontrados em 1995 e os 

agora calculados, é importante referir algumas alterações em termos da posição 

relativa de grupos de concelhos. Em Rodrigues (1995), no mapa 1, é 

apresentado o índice de interioridade dividido em três grupos: >80, 20-80 e <20 

(as mesmas classes utilizadas na figura 11). Dos 275 concelhos de Portugal 

Continental15 ,206 mantém-se na mesma classe aquando da comparação com 

os três indicadores. Aquando da comparação dos índice “litoral” e “Lisboa Por to” 

(correspondentes ao cálculo utilizando a acessibilidade estrita e 

administrativa/económica respectivamente), 40 concelhos mudam de classe, 
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correspondendo esta diferença aos diferentes destinos utilizados no cálculo das 

distâncias-tempo. 

 

4 Conclusões  

O ser periférico pode ser interpretado como um estado percepcionado, 

completamente alheio a questões de localização geográfica relativa a outros 

agentes. Neste estudo, o conceito de periferalidade adoptado tem em 

consideração uma distribuição da actividade humana que, apesar de ter as suas 

raízes nas primeiras tendências de povoamento que originaram padrões de 

aglomerações junto à linha de costa, cresceu na segunda metade do séc. XX, 

resultado de rondas de investimento na indústria transformadora. 

 

A dualidade litoral/interior é real no sentido que é percepcionada em 

particular por aquelas comunidades ditas periféricas (ou interiores). A sua 

quantificação é um exercício que exige rigor e que vai muito além da 

classificação binária de áreas administrativas. 

 

Demonstrou-se que, tomando em linha de conta somente a distância à 

linha de costa e a distância aos dois principais centros urbanos juntamente com 

a distribuição da população, obtém-se uma distribuição da actividade que 

coincide em larga escala, com padrões percepcionados de desenvolvimento. 

Concluiu-se também que, pela concentração de actividades que advém da 

escala própria de cidades metrópole, a localização geográfica em relação a 

Lisboa e Porto é mais adequada na explicação dos padrões observados da 

distribuição da população residente em Portugal Continental. 

 

A possibilidade de realizar testes formais às metodologias adoptadas 

representa uma mais-valia, também substanciada pela possibilidade de observar 

a distribuição empírica dos parâmetros estimados. A quantificação final de 

índices de interioridade rigorosos e parcimoniosos (no sentido em que a 

distribuição da actividade não é explicada por quaisquer padrões sociais e/ou 

económicos adicionais) permite a sua utilização como factores explicativos de 

fenómenos sociais complexos. Por fim, este estudo pretendeu aferir várias 

técnicas que, após os testes realizados, podem ser replicadas para diferentes 

níveis geográficas.  
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Figura 2 



16     Construção de um Índice de Interioridade para Portugal Continental: Metodologias e Aplicações 

 

XII Colóquio Ibérico de Geografia 

 
 

Figura 3 
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Figura 4 
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Figura 8 
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Figura 12 

 



António Manuel Colaço do Rosário Godinho Rodrigues  23 

XII Colóquio Ibérico de Geografia 

Bibliografia 

 

[1] Luc Anselin, R. Florax, and S. Rey. Advances in Spatial Econometrics: 

Methodology, Tools and Applications. Advances in Spatial Science. Springer, 

2004. 

 

[2] Martin J. Beckmann. City hierarchies and the distribution of city size. 

Economic Development and Cultural Change, 6(3):243–248, April 1958.  

 

[3] Andrew K. Copus. A new peripherality index for the nuts iii regions of the 

european union. A report for the european commission, directorate general 

xvi.a.4 (regional policy and cohesion), ERDF/FEDER Study 98/00/27/130, 1999.  

 

[4] Andrew K. Copus. Peripherality concepts and indicators for evaluation. 

Evaluation for Quality Conference Edinburgh Sept 18th -19th 2000 Evaluation for 

Quality Conference Edinburgh Sept 18th-19th 2000, 9 2000.  

 

[5] Andrew K. Copus. From core-periphery to polycentric development: 

Concepts of spatial and aspatial peripherality. European Planning Studies, 

9(4):539–552, 2001. 

 

[6] Riccardo Crescenzi. Under mining the principle of concentration? 

european union regional policy and the socio-economic disadvantage of 

european regions. Regional Studies, 43(1):111–133, 2 2009.  

 

[7] S. Denisov. Fractal binary sequences: Tsallis thermodynamics and the 

zipf law. Physics Letters A, 235(5):1997, November 1997.  

 

[8] Lewis Dijkstra and Hugo Poelman. Remote rutal regions: How proximity 

to a city influences the performance of rural regions. Technical Report 01/2008, 

Directorate-General for Regional Policy, 1 2008. 

 

[9] Ali M. El-Agraa. Economics of the European Community. Simon & 

Schuster International Group, 3rd edition, 1990.  

 

[10] David Etherington and Martin Jones. City-regions: New geographies of 

uneven development and inequality. Regional Studies, 43(2):247–265, 3 2009.  

 

[11] Comissão Europeia. Regiões em crescimento, EUROPA em 

crescimentoquarto relatório sobre a coesão económica e social. Relatório 

técnico, Serviço das Publicações Oficiais das Comunidades Europeias, 

Luxemburgo, 2007.  

 

[12] João Ferrão. Existem "regiões periféricas" em Portugal? Análise Social, 



24     Construção de um Índice de Interioridade para Portugal Continental: Metodologias e Aplicações 

 

XII Colóquio Ibérico de Geografia 

24(100):355–371, 1988.  

 

[13] João Ferrão. Portugal, três geografias em recombinação: 

Espacialidades, mapas cognitivos e identidades territoriais. Lusotopie, 2:151–

158, 2002.  

 

[14] Gabriella Fésüs, Alexandra Rillaers, Hugo Poelman, and Zuzana 

Gáková. Regions 2020: Demographic challenges for european regions. Technical 

report, Directorate-General for Regional Policy, Commission of the European 

Communities, Brussels, Belgium, 11 2008.  

 

[15] James W. Fonseca. Urban rank-size hierarchy. Technical Report 8, 

Institute of Mathematical Geography, 1988.  

 

[16] Yoshi Fujiwara. Zipf law in firms bankruptcy. Physica A: Statistical and 

Theoretical Physics, 337(1-2):219–230, June 2004.  

 

[17] Xavier Gabaix. Zipf ’s law and the growth of cities. The American 

Economic Review, 89(2):129–132, 1999. 

 

[18] Xavier Gabaix and Yannis M. Ioannides. Chapter 53 the evolution of 

city size distributions. In J. Vernon Henderson and Jacques-François Thisse, 

editors, Cities and Geography, volume 4 of Handbook of Regional and Urban 

Economics. Elsevier, 2004.  

 

[19] Jorge Gaspar. Portugal. Os Próximos 20 Anos, volume 1 - Ocupação e 

Organização do Espaço. Fundação Calouste Gulbenkian, Lisboa, 1987.  

 

[20] Edward Glaeser Glenn Ellison. Geographic concentration in us 

manufacturing industries: A dartboard approach. Journal of Political Economy, 

105:889-927, 1997.  

 

[21] Edward Glaeser Glenn Ellison. The geographic concentration of 

industry: Does natural advantage explain agglomeration? Area Papers and 

Proceedings, 89:311-316, 1999.  

 

[22] Reginald G. Golledge and Robert J. Simpson. Spatial Behavior: A 

Geographic Perspective. The Gilford Press, 1997.  

 

[23] Ian Gordon and Philip McCann. Innovation, agglomeration and regional 

development. Urban Studies, 37(3):513–532, 2000.  

 

[24] Peter Hagget. Locational Analysis in Human Geography. Edward 

Arnold Ltd., 1969.  



António Manuel Colaço do Rosário Godinho Rodrigues  25 

XII Colóquio Ibérico de Geografia 

 

[25] Albert O. Hirschman. The paternity of an index. American Economic 

Review, 54:761–762, 1964.  

 

[26] Rui Pedro Julião. Measuring accessibility: A gis based methodology for 

accessibility evaluation. In Paper presented at the 38th metting of the European  

Regional Science Association. European Regional Studies Association, August 

1998.  

 

[27] Paul Krugman. Geography and Trade. MIT Press, 1991.  

 

[28] Paul Krugman. First nature, second nature, and metropolitan location. 

Jounal of Regional Science, 33:129–144, 1993. 

 

[29] Auguste Lösch. The Economics of Location. Yale University Press, 

1954.  

 

[30] Makrí, M-C., Folkesson C: Measures of Accessibility for Analysis of 

Travelling and Land Use with Geographical Information Systems. "Urban 

Transport Systems". 2nd KFB-Research Conference. Lund 1999. 

 

[31] Marina Mastrostefano, Lewis Dijkstra, and Hugo Poelman. Regions 

2020: Globalisation challenges for european regions. Technical report, 

Directorate- General for Regional Policy - Commission of the European 

Communities, 2009.  

 

[32] Philip McCann. Regional and Urban Economics. Oxford University 

Press, 2001.  

 

[33] David Mitrany. The prospect of european integration: Federal or 

functional. Journal of Common Market Studies, 4:119–149, 1965.  

 

[34] David Mitrany. The Functional Theory of Politics. St. Martin’s Press, 

New York, 1975.  

 

[35] R. D. Norton. Agglomeration and competitiveness: From marshall to 

chinitz. Urban Studies, 29(2):155–170, 4 1992.  

 

[36] K. Okuyamaa, M. Takayasub, and H. Takayasu. Zipf ’s law in income 

distribution of companies. Physica A: Statistical Mechanics and its Applications, 

269(1):125–131, July 1999.  

 

[37] Stefano Panebianco. The impact of european transport infrastructure 

on peripherality, 2004.  



26     Construção de um Índice de Interioridade para Portugal Continental: Metodologias e Aplicações 

 

XII Colóquio Ibérico de Geografia 

 

[38] François Perroux. Economic space, theory and application. Quarterly 

Journal of Economics, 64:89–104, 1950.  

 

[39] Danny T. Quah. Empirics for economic growth and convergence. 

European Economic Review, 40(6):1353–1375, 6 1996.  

 

[40] Danny T. Quah. Twin peaks: Growth and convergence in models of 

distribution dynamics. The Economic Journal, 106(437):1045–1055, 7 1996.  

 

[41] Danny T. Quah. Empirics for growth and distribution: Stratification, 

polarization, and convergence clubs. Journal of Economic Growth, 2(1):27–59, 3 

1997.  

 

[42] Alexandra Rodrigues. Índice de interioridade: Um estudo para portugal 

continental. Cadernos Regionais - Região Centro, 7, 1995.  

 

[43] António Manuel Rodrigues. The State, Market and Accessibility 

Triangle: Insights Into the Manufacturing Landscape of Northern Portugal. PhD 

thesis, Faculty of Urban and Regional Studies, University of Reading, 7 2001. 

 

[44] António Manuel Rodrigues. The spatial patterns of supply and demand 

of health services: the case of the médio tejo region. In GIS Planet, Estoril, 6 

2005.  

 

[45] António Manuel Rodrigues. Labour productivity dynamics in europe: 

Alternative explanations for a well known problems. In International Workshop on 

Spatial Econometrics - Rome, 25-27 of May 2006, 2006.  

 

[46] António Manuel Rodrigues, Paula Santana, Rita Santos, and Helena 

Nogueira. Optimização da rede de urgência em portugal. uma proposta tendo em 

conta a eficiência e a equidade da rede. In Christovam Barcellos, editor, A 

Geografia e o contexto dos problemas de saúde. Abrasco, rio de janeiro  

edition, 2008.  

 

[47] Peter Rogerson. Statistical Methods for Geography. SAGE 

Publications, 2001.  

 

[48] Carsten Schumann and Ahmed Talaat. The european peipherality 

index. In Paper presented at the 42nd Congress of the European Regional 

Science Association (ERSA). European Regional Studies Association, August 

2002.  

 

[49] Carsten Schürmann and Ahmed Talaat. Towards a european 



António Manuel Colaço do Rosário Godinho Rodrigues  27 

XII Colóquio Ibérico de Geografia 

peripherality index: Final report. Technical report, General Directorate XVI 

Regional Policy of the European Commission, 2000.  

 

[50] Klaus Spiekermann and Jorg Neubauer. European accessibility and 

peripherality: Concepts, models and indicators. Nordregio working paper 2002:9 

nordregio working paper 2002:9 issn 1403-2511, Nordregio - Nordic Centre for 

Spatial Development, Stockholm, Sweden, 2002.  

 

[51] Roger Vickerman, Klaus Spiekerman, and Michael Wegener. 

Accessibility and economic development in europe. Regional Studies, 33(1):1–

15, 1999.  

 

[52] Roger Vickerman, Klaus Spiekermann, and Michael Wegener. 

Accessibility and economic development in europe. Regional Studies, 33(1):1–

15, 1999.  

 

 
 


